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Capítulo 3

Contas

1  Conceito

Os elementos que compõem o patrimônio e suas alterações são controlados por meio 
de contas, cuja função é registrar e expor os bens, os direitos, as obrigações e a situação 
líquida patrimonial, além das receitas e despesas, com base nas quais são apurados os 
lucros ou prejuízos decorrentes das atividades da empresa.

Existem contas que registram os bens, os direitos, as obrigações e o patrimônio líquido. 
São denominadas contas patrimoniais, pois representam os itens que constituem o patri-
mônio e sua situação líquida. Há também contas de resultado, que indicam as variações 
positivas (receitas) e negativas (despesas) ocorridas no patrimônio, em virtude das ativi-
dades empresariais, e possibilitam a apuração dos lucros ou prejuízos em cada exercício.

01.	 (Inédita) Indicam as variações positivas e negativas na situação líquida em virtude 
das atividades econômicas empresariais:
a)	 contas do ativo e do passivo.
b)	 contas do ativo, somente.
c)	 contas patrimoniais.
d)	 contas do patrimônio líquido.
e)	 contas de resultado.

As contas de resultado servem para evidenciar a variação na situação líquida causada 
pelos lucros ou prejuízos. Gabarito: E

Desse modo, para cada bem ou agrupamento de bens, direitos, obrigações ou situação 
líquida, há uma conta específica. Da mesma forma, as modificações do patrimônio, posi-
tivas ou negativas, provocadas pelas atividades da empresa são representadas por contas 
de resultado.

Na linguagem contábil, uma partida consiste no registro a débito ou a crédito de uma 
conta. Dizem-se partidas dobradas quando o mesmo valor é debitado em uma ou mais 
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Conta retificadora, também denominada conta redutora, diminutiva ou negativa, é a que 
tem a função de reduzir o saldo de outra conta, como é o caso das contas Depreciação 
Acumulada (retificadora do ativo) e Capital a Realizar (retificadora do PL).

03.	 (Inédita) A conta Depreciação Acumulada pode ser classificada como
a)	 redutora do ativo e credora.
b)	 retificadora do ativo e devedora.
c)	 negativa do passivo e credora.
d)	 positiva do ativo e credora.
e)	 retificadora de resultado e credora.

De natureza credora, a conta Depreciação Acumulada é retificadora de contas que 
registram bens materiais de uso permanente. Gabarito: A

04.	(Contador/Cespe) Os saldos devedores ou credores das contas retificadoras 
serão apresentados como valores redutores das contas ou grupo de contas que 
lhes deram origem.
(  ) certo
(  ) errado

As contas retificadoras podem ser redutoras do ativo, do passivo exigível ou do pa-
trimônio líquido. Gabarito: certo.

05.	 (Analista/Cespe) A conta depreciação acumulada é patrimonial e redutora do 
ativo.
(  ) certo
(  ) errado

Veja um exemplo:

Ativo
Veículos				    1.000
( – ) Depreciação Acumulada		  ( 400)
Valor contábil				       600

Gabarito: certo.

3 – 	Quanto à variação na natureza do saldo, as contas podem ser:

a)	 estáveis – são as contas cujo saldo só pode ser devedor ou credor, sem variação 
(em regra, as contas são estáveis);

contas e creditado em uma ou mais contas. Ou seja, existe uma partida a débito e uma 
contrapartida a crédito, por igual valor.

Uma conta pode ser constituída por diversas partidas a débito e a crédito. Se o total 
lançado a débito é superior ao total lançado a crédito, diz-se que ela tem saldo devedor. 
Se o total lançado a crédito supera o total a débito, o saldo é credor.

2  Classificação das contas

1 – 	Quanto aos elementos que registram, as contas podem ser divididas assim:

a)	 patrimoniais – registram os bens, os direitos e as obrigações, além da situação 
líquida;

b)	 de resultado – registram as receitas e as despesas;

c)	 de compensação – registram os principais atos administrativos. De um modo 
geral, as empresas não utilizam contas de compensação. Todavia, por determi-
nação do Banco Central do Brasil, as instituições financeiras são obrigadas a 
escriturar, por meio de contas de compensação, os atos administrativos rele-
vantes. As pessoas jurídicas de direito público também são obrigadas, por lei, a 
utilizar contas de compensação.

2 – 	Quanto à natureza do saldo, as contas podem ser:

a)	 devedoras – são de natureza devedora as contas do ativo, de despesa, retificado-
ras do passivo exigível e retificadoras do patrimônio líquido;

b)	 credoras – são de natureza credora as contas do passivo exigível, do patrimônio 
líquido, de receita e retificadoras do ativo.

02.	 (Inédita) Em regra, as contas do ativo, passivo exigível, patrimônio líquido, receita 
e despesa são de natureza, respectivamente:
a)	 devedora, credora, credora, devedora e credora.
b)	 credora, credora, credora, devedora e credora.
c)	 devedora, credora, credora, credora e devedora.
d)	 credora, devedora, devedora, devedora e credora.
e)	 devedora, credora, credora, devedora e devedora.

As contas do ativo (com exceção das retificadoras) e de despesas são devedoras; as de 
passivo exigível, patrimônio líquido (exceto as retificadoras) e receita são credoras. 
Gabarito: C



Contabilidade Básica

4 5Ricardo J. Ferreira

Contas

Amostra da obra

Título da Conta: 

Data Histórico Débito Crédito Saldo D/C

Considerando a ficha anterior, os elementos essenciais da conta são:

99 título (nome);
99 data da ocorrência do fato contábil;
99 histórico do fato contábil;
99 valor debitado;
99 valor creditado;
99 saldo.

07.	 (Esaf/Adaptada) Itens
– Título
– Estorno
– Ativo
– Data da Operação
– Saldo
– Situação Líquida
– Valor do Débito
– Valor do Crédito
– Local

Os elementos essenciais da conta constantes dos itens relacionados são em nú-
meros de

a)	 seis.
b)	 sete.
c)	 quatro.
d)	 oito.
e)	 cinco.

Dos elementos essenciais, num total de seis, apenas cinco são apresentados na questão: 
título, data da operação, saldo, valor do débito e valor do crédito. Gabarito: E

Para efeitos didáticos, a conta é representada na forma de um “T”, denominado razonete 
por ser uma representação resumida de uma página do livro-Razão:

b)	 instáveis – são as contas cujo saldo ora pode ser devedor, ora, credor. É o caso, 
por exemplo das contas: Resultado do Exercício; Mercadorias, quando utilizada 
com função mista; e Contas-Correntes, que registra, por exemplo, débitos e 
créditos com um mesmo cliente ou fornecedor.

4 – 	Quanto à movimentação que sofrem, as contas podem ser:

a)	 unilaterais – em regra, recebem registro apenas a débito ou apenas a crédito. É 
o caso das contas Capital Social, em geral creditada, e Veículos, normalmente 
debitada. A conta Capital Social eventualmente pode ser debitada, em virtude, 
por exemplo, da saída de um sócio da sociedade. Ainda assim, ela é conta uni-
lateral, pois a regra é que seja creditada;

b)	 bilaterais – são contas que regularmente recebem registro tanto a débito quan-
to a crédito. É o caso das contas Caixa e Fornecedores.

5 – 	Quanto à necessidade de desdobramento ou divisão, as contas podem ser:

a)	 sintéticas – são as contas não divididas em subcontas;

b)	 analíticas – são as contas divididas em subcontas. A conta Bancos Conta Mo-
vimento, por exemplo, normalmente é desdobrada em subcontas, de acordo com 
o número de instituições financeiras em que a empresa mantém conta ban-
cária (Banco do Brasil S/A, Caixa Econômica Federal). O total dos saldos das 
subcontas deve ser igual ao saldo da conta.

06.	 (Inédita) A conta que só pode apresentar saldo devedor, nunca credor, é classificada 
como
a)	 unilateral.
b)	 bilateral.
c)	 sintética.
d)	 estável.
e)	 analítica.

Contas estáveis são aquelas cujo saldo só pode ser devedor ou credor, sem variação, 
como por exemplo a conta Caixa, que só pode ter saldo devedor (se não for igual a 
zero). Gabarito: D

3  Elementos essenciais da conta

No livro-Razão, há o controle do movimento a débito, do movimento a crédito e do 
saldo de cada conta:
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Caixa
Capital
Social

Móveis e 
Utensílios

Bancos Conta 
Movimento Mercadorias

5.000    500 5.000    500 2.000    600 3.000
1.200 2.000 2.500 1.200 1.000

1.000 2.300
   700

2.000 400 4.000

Duplicatas a 
Pagar Veículos

Empréstimos 
Bancários

   700 3.000    600 2.500
2.300

0

08.	 (Analista/TRT-24ª/FCC/2011) Em dezembro de 2010, o banco debitou R$ 25.000,00 
na conta da empresa referente a juros sobre empréstimos, tendo enviado o aviso 
bancário em 5 de janeiro de 2011. Considerando esses juros como único item pen-
dente, o valor de R$ 25.000,00, na conciliação bancária do mês de dezembro/2010, 
deverá ser apresentado da seguinte forma:
a)	 redução do saldo do extrato.
b)	 aumento do saldo do extrato.
c)	 aumento do saldo do razão analítico.
d)	 redução do saldo do razão analítico.
e)	 sem alterações nos saldos do extrato e razão analítico.

Na linguagem bancária, baseada no método das partidas simples, o débito na conta-
-corrente bancária tem efeito negativo sobre o saldo, enquanto na contabilidade, 
ancorada no método das partidas dobradas, a conta Bancos Conta Movimento deve 
ser creditada para indicar a diminuição de seu saldo. Gabarito: D

4  Plano de contas

O plano de contas de uma empresa consiste numa relação padronizada de contas a serem 
utilizadas no registro das operações pelos profissionais da área de contabilidade. Como 
todos eles se sujeitam às regras estabelecidas num mesmo plano de contas, a consequência 
é a uniformidade dos procedimentos contábeis.

Os elementos que compõem o patrimônio e as operações desenvolvidas variam significa-
tivamente de uma para outra empresa, já que elas podem realizar atividades industriais, 
comerciais, agrícolas, extrativas, de serviços. Em razão dessa diversidade, cada empresa 
pode ter um elenco próprio de contas.

Título da Conta
Débito Crédito

Saldo Devedor Saldo Credor

Assim, essa é a forma mais usual de apresentação de uma conta, reunindo os seguintes 
elementos:

1 -	título;
2 -	valor debitado;
3 -	valor creditado;
4 -	saldo.

Vejamos dois exemplos de contas resumidas:

Caixa Fornecedores
4.000    500 1.500 3.000
200 1.700 300

2.000 1.200

A conta Caixa tem saldo devedor de 2.000, e a Fornecedores, saldo credor de 1.200.

Vejamos um exemplo de controle das contas por meio de razonetes.

Os fatos contábeis apresentados em seguida são relativos a uma empresa em seu 1º mês 
de atividades:

01. 	 Constituição da sociedade com o capital social inicial realizado integral-
mente em dinheiro = 5.000.

02. 	 Compra à vista de móveis e utensílios de escritório = 500.
03. 	 Depósito bancário = 2.000.
04. 	 Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000.
05. 	 Compra à vista de mercadorias mediante pagamento em moeda = 1.000.
06. 	 Compra à vista de veículos para uso, com pagamento em cheque = 600.
07. 	 Pagamento em moeda de parte da dívida com fornecedores de mercadorias 

= 700.
08. 	 Saque bancário = 1.200.
09. 	 Obtenção de um empréstimo bancário = 2.500.
10. 	 Pagamento em cheque da parte restante da dívida com os fornecedores = 

2.300.
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deve haver uma subconta distinta (Bancos Conta Movimento − Banco do Brasil S/A, 
Bancos Conta Movimento − Caixa Econômica Federal).

Bancos Conta Vinculada − indica o saldo em conta bancária que não pode ser movi-
mentada livremente. É o caso dos depósitos judiciais, dos depósitos para garantir par-
ticipação em licitação, dos depósitos vinculados à importação de bens.

Aplicações Financeiras − registra as aplicações realizadas em instituições financeiras. É 
usual as empresas aplicarem valores existentes em conta-corrente enquanto estão dis-
poníveis. Neste caso, ocorre a transferência do valor aplicado: da conta Bancos Conta 
Movimento para Aplicações Financeiras. Quando do resgate da aplicação, o valor in-
vestido, juntamente com os acréscimos, retorna à conta Bancos Conta Movimento. Para 
as aplicações em investimentos que não exigem prazo mínimo para resgate, pode ser 
utilizada a conta Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata ou Instantânea.

Duplicatas a Receber ou Devedores por Duplicatas − registra as contas a receber de 
clientes em função de vendas a prazo com emissão de duplicatas. Quando da venda a 
prazo, o saldo dessa conta aumenta. No momento do recebimento da duplicata, diminui. 
Como expressão sinônima, pode-se adotar a conta Clientes, que também é empregada 
nas operações a prazo sem emissão de duplicatas.

Valores Mobiliários − registra títulos e valores mobiliários (ações, por exemplo) emitidos 
por outras sociedades, que foram adquiridos pela empresa como investimento.

Seguros a Vencer − registra a parcela da despesa de seguro (contra incêndio, furto, coli-
são) paga antecipadamente, quer dizer, relativa a período de cobertura ainda não trans-
corrido (seguros pagos antecipadamente). Representa um direito, pois, teoricamente, 
se o contrato de seguro for rescindido, a empresa segurada terá direito à restituição da 
parcela que foi paga antecipadamente.

Mercadorias ou Estoque de Mercadorias − registra os bens móveis adquiridos para re-
venda. Qualquer que seja o bem adquirido para comercialização (sapatos, tecidos, rou-
pas, veículos, gêneros alimentícios), se for móvel, poderá ser chamado de mercadoria. 
Não são mercadorias os bens imóveis, mesmo quando destinados à venda, nem os bens 
adquiridos para uso ou consumo da empresa.

Estoque de Matérias-Primas − utilizada por empresas industriais, registra o estoque de 
bens destinados à fabricação de outros bens para a comercialização. Nas aquisições de 
matérias-primas, o saldo da conta aumenta. Quando da remessa de matérias-primas 
do estoque para o setor de produção, o saldo da conta diminui.

Estoque de Produtos em Elaboração − conta utilizada por empresas industriais, regis-
tra o estoque de bens ainda em fabricação que, uma vez concluídos, serão destinados à 
comercialização. O saldo da conta é aumentado em virtude dos gastos com matérias-
-primas, mão de obra direta e custos indiretos de fabricação necessários à produção. 

O plano de contas estabelece a relação de títulos ou rubricas adotadas nos registros contá-
beis das operações da empresa (elenco de contas), indicando a função e o funcionamento 
de cada conta, bem como a forma como seus saldos são encerrados.

09.	 (Técnico/Cespe) São partes de um plano de contas: descrição do funcionamento 
das contas, elenco de contas e método de encerramento de contas, entre outras.
(  ) certo
(  ) errado

O funcionamento de uma conta indica quando ela deve ser lançada a débito ou a 
crédito. Gabarito: certo.

O plano de contas deve ser flexível de forma a poder ser adaptado, mediante inclusão 
ou exclusão de contas, em virtude da ocorrência de fatos contábeis inicialmente não 
previstos e da dinâmica própria da atividade empresarial.

A função das contas é representar os itens patrimoniais e de resultado. Assim, a conta 
pode traduzir um elemento patrimonial (bem, direito ou obrigação, além da situação 
líquida) ou de resultado (receita ou despesa).

O funcionamento da conta se dá por intermédio do mecanismo de débito e crédito, que 
indica o aumento ou diminuição do saldo.

4.1  Função das contas patrimoniais

A título de ilustração, apresentamos em seguida uma relação simplificada de contas pa-
trimoniais e suas respectivas funções. As contas de resultado e o mecanismo de débito 
e crédito (método das partidas dobradas) serão abordados mais adiante.

Contas de ativo

Caixa – registra o dinheiro existente em tesouraria. Seu saldo deve indicar o valor em 
moeda mantido no caixa da empresa. Enquanto não forem depositados em banco, os 
cheques de terceiros mantidos em tesouraria podem ser lançados na conta Caixa. No 
entanto, efetuado o depósito, o valor dos cheques deve ser transferido para a conta Bancos 
Conta Movimento. Em regra, o saldo da conta Caixa aumenta ou diminui em virtude 
dos valores recebidos ou pagos em dinheiro.

Bancos Conta Movimento – representa a conta-corrente de livre movimentação, mantida 
em banco pela empresa. O saldo desta conta é aumentado pelos depósitos e diminuído 
pelos saques. A conta Bancos Conta Movimento é dividida em subcontas, de acordo com 
os bancos em que a empresa mantém conta. Assim, para cada instituição financeira, 
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Móveis e Utensílios − registra os móveis e utensílios de escritório, como equipamentos 
de informática, mesas, cadeiras, estantes.

Máquinas e Equipamentos − registra máquinas e equipamentos de uso na atividade 
industrial, ou seja, destinados à produção.

Contas de passivo exigível

Duplicatas a Pagar ou Credores por Duplicatas − representa as obrigações provenientes 
das aquisições de mercadorias a prazo, mediante aceite de duplicatas. Em substituição 
a Duplicatas a Pagar, algumas empresas utilizam a conta Fornecedores, que também 
serve para registrar compras a prazo sem aceite de duplicatas.

Empréstimos e Financiamentos Bancários − registra dívidas com bancos oriundas de 
empréstimos e financiamentos. Os primeiros são operações realizadas sem destinação 
específica ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos obtidos, de que são 
exemplos empréstimos para capital de giro, empréstimos pessoais e adiantamentos a 
depositantes. Já financiamentos são operações realizadas com destinação específica, 
vinculadas à comprovação da aplicação dos recursos, como é o caso dos financiamentos 
para a aquisição de imóveis, máquinas, equipamentos e bens de consumo. O dinheiro 
obtido só pode ser usado conforme o contrato de financiamento estabelece.

ICMS a Recolher − registra o valor do ICMS incidente sobre as vendas, incluído no 
preço de venda, a ser compensado com o ICMS a recuperar, lançado no ativo quando 
da compra de mercadorias.

Salários a Pagar − registra dívidas com empregados, oriundas de salários vencidos e 
ainda não pagos. Ao fim de cada mês, os salários não pagos são registrados nessa conta. 
Quando do pagamento, seu saldo é encerrado.

Adiantamentos de Clientes − registra os adiantamentos recebidos de clientes por conta 
de bens e serviços ainda não entregues ou prestados.

Provisão para o Imposto de Renda − registra dívida decorrente do Imposto de Renda 
devido e ainda não pago.

Contas de patrimônio líquido

Capital Social (subscrito)− registra o valor comprometido pelos sócios para a formação 
do patrimônio inicial da sociedade, bem como as posteriores alterações do capital. O 
capital realizado é calculado pela diferença entre as contas Capital Social (subscrito) e 
Capital a Realizar.

Capital a realizar – registra a parte do capital social subscrito que os sócios ainda não 
realizaram. Capital Realizado = Capital Subscrito – Capital a Realizar.

E é diminuído quando da conclusão do produto, com a sua transferência para a conta 
Estoque de Produtos Acabados.

Estoque de Produtos Acabados − conta utilizada por empresas industriais, registra o 
estoque de bens fabricados pela empresa destinados à comercialização.

Estoque de 
Matérias-Primas

Estoque de 
Produtos em 
Elaboração

Estoque de 
Produtos 

Acabados

Estoque de Materiais de Uso ou Consumo − registra o estoque de bens móveis destina-
dos a uso ou consumo pela empresa. É o caso, por exemplo, do material de escritório e 
limpeza.

ICMS a Recuperar − utilizada para registrar o ICMS incluído no preço dos bens ad-
quiridos pela empresa, a ser compensado com o ICMS incidente sobre as vendas. O 
ICMS é um imposto não cumulativo, vale dizer, do imposto incidente sobre as vendas, 
o contribuinte pode deduzir o ICMS incluído nas operações de compra de mercadorias. 
Ao fim de cada período de apuração (em regra, mensal), há o confronto do ICMS das 
vendas com o ICMS das compras, pagando-se, se for o caso, o saldo favorável àquele.

Adiantamentos a Fornecedores − registra os adiantamentos concedidos a fornecedores 
por conta de bens e serviços que serão recebidos pela entidade. O dinheiro adiantado 
ao fornecedor sai da conta Caixa, e a contrapartida é contabilizada na conta Adianta-
mentos a Fornecedores. Quando a empresa recebe as mercadorias ou serviços, eles são 
registrados no ativo, enquanto a conta de adiantamento é baixada (zerada).

Adiantamentos a Empregados − registra contas a receber de empregados em virtude de 
antecipação de salários durante o mês. Quando do pagamento dos salários devidos, a 
empresa faz a compensação, desembolsando apenas a diferença.

Edificações (de Uso) − registra o custo de aquisição ou construção (sem computar o 
valor do terreno) de salas, galpões, prédios e demais edificações destinadas a uso nas 
atividades da empresa.

Terrenos (de Uso) − registra o custo de aquisição, sem computar o valor das edificações, 
de terrenos destinados a uso nas atividades da empresa. Pode-se utilizar a conta Imóveis 
e discriminar, por subcontas, o valor das edificações e dos terrenos.

Instalações − registra gastos com instalações (elétricas, hidráulicas) em imóveis de uso 
nas atividades da empresa.

Veículos − registra os veículos de uso nas atividades da empresa, como é o caso dos des-
tinados à entrega de mercadorias a clientes e ao transporte de empregados e diretores.
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6.1 – Ativo Circulante (saldo devedor, exceto as retificadoras)

Adiantamentos a Empregados
Adiantamentos a Fornecedores
Adiantamentos a Terceiros
Ajuste de Contas a Receber a Valor Presente (retificadora – credora)
Aluguéis a Apropriar
Aluguéis a Receber
Aluguéis a Vencer
Aluguéis Ativos a Receber
Aluguéis Passivos a Apropriar
Aplicações de Liquidez Imediata
Aplicações em Instrumentos Financeiros
Aplicações em Ouro
Aplicações Temporárias em Ouro
Ativo Não Circulante Mantido para Venda
Bancos
Bancos Conta Movimento
Bancos Conta Vinculada
Caixa
Cheques em Cobrança
Cheques em Trânsito
Clientes
Coligadas e Controladas Transações Operacionais
Créditos a Receber
Créditos de Financiamento
Créditos de Funcionamento
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados
Despesas a Apropriar
Despesas a Vencer
Despesas Antecipadas
Despesas Antecipadas de Aluguéis
Despesas Antecipadas de Assinaturas
Despesas Antecipadas de Juros
Despesas Antecipadas de Passagens Aéreas
Despesas Antecipadas de Seguros
Despesas do Exercício Seguinte

Reservas de Capital – registram receitas que, em virtude de não representarem um es-
forço realizado pela entidade, não são contabilizadas como parte do resultado, ou seja, 
receitas que não afetam a apuração do lucro ou prejuízo.

Reservas de Lucros – registram a parte do lucro do exercício destinada a formação de 
reservas com diversas finalidades. A mais conhecida entre essas reservas é a reserva de 
legal, constituída com a finalidade de evitar que o capital seja atingido por eventuais 
prejuízos acumulados.

Lucros ou Prejuízos Acumulados − para esta conta são transferidos os lucros ou pre-
juízos (resultados) apurados em cada exercício, mediante o confronto das receitas com 
as despesas. Permanecem em Lucros ou Prejuízos Acumulados apenas os resultados 
que ainda não receberam uma destinação. Por determinação da Lei das Sociedades por 
Ações, a companhia não pode apresentar lucros acumulados no balanço. Portanto, na 
S/A, o lucro do exercício deve ser integralmente destinado para dividendos, reservas etc.

5  Sistema de contas

Um sistema de contas consiste no agrupamento de contas que possuem características 
comuns, com o objetivo de tornar mais simples e organizado o acompanhamento e 
estudo do patrimônio e de suas modificações. Assim, é possível agrupar num sistema 
apenas as contas patrimoniais, por exemplo.

Na Contabilidade Pública que é aplicável às pessoas jurídicas de direito público (União, 
estados, municípios), há diversos sistemas de contas: sistema orçamentário, usado para o 
controle e execução dos valores previstos no orçamento; sistema financeiro, que envolve 
os pagamentos e recebimentos em geral; sistema patrimonial, que registra as modifi-
cações ocorridas no patrimônio; e sistema de compensação, utilizado para registro de 
atos administrativos relevantes.

6  Elenco de contas

Elenco de contas é uma relação das contas utilizadas por uma empresa em sua escritu-
ração contábil. Diferente do plano de contas, o elenco de contas não indica a função e o 
funcionamento das contas. Trata-se de uma listagem das contas a serem adotadas nos 
registros contábeis.

Veja em seguida uma relação com as principais contas utilizadas em provas recentes por 
diversas organizadoras de concursos.
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6.2 – Ativo Não Circulante (saldo devedor, exceto as retificadoras)

6.2.1 – Realizável a Longo Prazo

Adiantamento a Diretores
Adiantamentos a Administradores
Adiantamentos a Sócios
Contas a Receber de Coligadas em Negócios Não Usuais
Contas a Receber de Controladas em Negócios Não Usuais
Coligadas e Controladas Transações Não Operacionais
Depósitos Judiciais
Empréstimos a Coligadas
Empréstimos a Controladas
Empréstimos a Coligadas e Controladas
Empréstimos a Diretores
Empréstimos a Empresas Coligadas
Empréstimos de Curto Prazo a Empresas Coligadas
Ajuste de Ativo Não Circulante a Valor Presente (retificadora – credora)
ICMS a Recuperar Diferido
Despesa Antecipada de Longo Prazo

6.2.2 – Investimentos

Ações de Coligadas
Ações de Controladas
Ações de Outras Empresas
Participação Societária
Participações Societárias em Outras Empresas
Participações Societárias em Controladas e Coligadas
Participações Societárias Permanentes
Investimentos em Coligadas e Controladas
Ágio por Rentabilidade Futura (goodwill) (classificação no balanço individual)
Ágio por Rentabilidade Futura de Controladas
Mais-Valia sobre Ativos Líquidos da Investida
Provisão para Redução do Custo de Aquisição (retificadora – credora)
Obras de Arte
Antiguidades
Terrenos Fora de Uso
Propriedade para Investimento

Devedores por Duplicatas
Disponibilidades
Disponível
Duplicatas a Receber
Duplicatas Emitidas
Duplicatas Protestadas
Estoque de Material de Consumo
Estoque de Material de Uso
Estoque de Matérias-Primas
Estoque de Produtos Acabados
Estoque de Produtos em Elaboração
Estoques
Estoques de Mercadorias
ICMS a Recuperar
ICMS sobre Compras
Impostos a Recuperar
IPI a Recuperar
Juros a Apropriar
Juros Pagos Antecipadamente
Juros sobre o Capital Próprio a Receber
Máquinas para Revenda
Matérias-Primas
Mercadorias
PDD – retificadora (retificadora – credora)
Perdas Estimadas em Recebíveis no Curto Prazo (retificadora – credora)
Prêmio de Seguro a Apropriar
Produtos Acabados
Produtos em Elaboração
Provisão para Ajuste de Estoque ao Valor de Mercado (retificadora – credora)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (retificadora – credora)
Provisão para Devedores Duvidosos (retificadora – credora)
Provisão para Perdas por Desvalorização de Estoque (retificadora – credora)
Saque de Exportação
Seguros a Vencer
Seguros Pagos Antecipadamente
Tributos a Compensar
Valores Mobiliários
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Direitos sobre Recursos Minerais
Direitos sobre Recursos Florestais
Amortização Acumulada (retificadora – credora)
Exaustão Acumulada (retificadora – credora)

6.3 – Passivo Circulante (saldo credor, exceto as retificadoras)

Adiantamentos de Clientes
Ajuste de Contas a Pagar a Valor Presente (retificadora – devedora)
Aluguéis a Pagar
Bancos Conta Empréstimo (= dívida por empréstimo bancário)
Cofins a Pagar
Cofins a Recolher
Contas a Pagar
Credores por Duplicatas
CSLL a Pagar
CSLL a Recolher
Débitos de Financiamento
Débitos de Funcionamento
Despesas Financeiras a Transcorrer (retificadora – devedora)
Dividendo Mínimo Obrigatório a Pagar
Dividendos a distribuir
Dividendos a Pagar
Dividendos Propostos
Duplicatas a Pagar
Duplicatas Aceitas
Duplicatas Descontadas (classificação polêmica)
Empréstimos
Empréstimos a Pagar
Empréstimos Bancários Obtidos
FGTS a Recolher
Financiamentos
Financiamentos a Pagar
Fornecedores
ICMS a Pagar
ICMS a Recolher
ICMS Retido na Fonte
Imposto de Renda a Pagar

6.2.3 – Imobilizado

Veículos
Veículos de Uso
Edifícios
Edificações
Edificações de Uso
Imóveis
Imóveis de Uso
Terrenos
Terrenos de Uso
Ferramentas
Ferramentas de Uso
Máquinas
Máquinas e Equipamentos
Máquinas e Equipamentos Arrendados
Construções em Andamento
Benfeitorias em Propriedades de Terceiros (classificação polêmica)
Capital Imobilizado
Móveis e Utensílios
Imobilizações em Andamento
Instalações
Instalações Elétricas e Hidráulicas
Plantações de Eucaliptos
Estoque de Peças para Reposição
Peças e Conjuntos de Reposição
Depreciação Acumulada (retificadora – credora)
Perda de Valor Recuperável (ativo) (retificadora – credora)

6.2.4 – Intangível

Ativos Intangíveis
Fundo de Comércio
Marcas e Patentes
Direitos Obtidos de Exploração de Recursos Minerais
Direitos Autorais
Concessões Obtidas
Ágio por Rentabilidade Futura (goodwill) (classificação no balanço consolidado)
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Empréstimos de Longo Prazo
Receitas a Apropriar de Doações (recebidas sob condição ou contrapartida)
Títulos a Pagar em Longo Prazo
Ajuste de Contas a Pagar a Valor Presente (retificadora – devedora)
Ajuste de Passivo Não Circulante a Valor Presente (retificadora – devedora)
Ajuste de Fornecedores a Valor Presente (retificadora – devedora)
Prêmio na Emissão de Debêntures
Provisão para Tributos Diferidos
Provisão para a CSLL Diferida
Provisão para o Imposto de Renda Diferido
Lucros em Vendas para Controladas
Transações Não Recorrentes – créditos de acionistas
Receita a Apropriar de Doações Governamentais para Investimentos
Receita Diferida

6.5 – Patrimônio Líquido (saldo credor, exceto as retificadoras)

Capital
Capital Social
Capital Subscrito (= capital social)
Custos de Transação na Emissão de Ações (retificadora – devedora)
Capital a Realizar (retificadora – devedora)
Gastos com Emissão de Ações (retificadora – devedora)
Reservas de Capital:
Ágio na Emissão de Ações
Reserva de Ágio na Emissão de Ações
Produto da alienação de Bônus de Subscrição
Produto da alienação de Partes Beneficiárias
Ajustes de Avaliação Patrimonial
Ajustes de Avaliação Patrimonial (saldo credor)
Ajustes Patrimoniais Financeiros (= ajustes de avaliação patrimonial)
Ajustes de Avaliação Patrimonial (saldo devedor) (retificadora – devedora)
Outros Resultados Abrangentes
Reserva de Reavaliação (enquanto não realizada)
Reservas de Lucros
Reserva Legal
Reservas para Contingências
Reservas Estatutárias

Imposto de Renda a Recolher
IR retido na Fonte
IR de Empregados
Impostos a Pagar
Impostos a Recolher
INSS dos Empregados a Pagar
INSS Retido na Fonte
IPI a Pagar
IPI a Recolher
ISS a Pagar
ISS Retido na Fonte
Juros a Trancorrer (retificadora – devedora)
Juros Ativos a Apropriar
Juros Recebidos Antecipadamente
Juros sobre o Capital Próprio a Pagar
Notas Promissórias Emitidas
Participações a Pagar
Participações sobre o Lucro a Pagar
PIS a Pagar
PIS a Recolher
Provisão para 13º Salário
Provisão para a CSLL
Provisão para Contingências
Provisão para Férias
Provisão para o Imposto de Renda
Receitas a Apropriar
Receitas Antecipadas
Salários a Pagar
Tributos a Recolher

Observação: várias bancas ainda classificam a conta Duplicatas Descontadas 
como retificadora do ativo.

6.4 – Passivo Não Circulante (saldo credor, exceto as retificadoras)

Empréstimos a Longo Prazo
Empréstimos Recebidos de Longo Prazo
Financiamentos de Longo Prazo
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Receitas Financeiras
Resultado da Equivalência Patrimonial (positivo)
Resultado Positivo de Investimentos Avaliados pelo Patrimônio Líquido
Reversão de PDD
Reversão da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Reversão de Perda por Impairment (ajuste a valor recuperável de ativo)
Reversão de Provisões
Superveniência Ativa
Superveniência do Ativo
Variações Cambiais Ativas
Variações Monetárias Ativas
Vendas
Vendas de Mercadorias

Observação 1: segundo o CPC 16 (R1), descontos comerciais, abatimentos e 
outros itens semelhantes devem ser deduzidos na determinação do custo de 
aquisição. Vale dizer, o valor a ser lançado no estoque é o valor líquido da 
compra. Assim, não é correto lançar o estoque pelo valor bruto, muito me-
nos registrar como receita os descontos e abatimentos obtidos na compra.

Observação 2: as doações recebidas sob condição ou contrapartida a ser 
dada pela entidade recebedora (donatária) devem ser registradas como pas-
sivo ou retificação do ativo (receita a apropriar) para posterior apropriação 
ao resultado, à medida que nele seja apropriada a despesa correspondente.

6.6.2 – Despesas (saldo devedor)

Abatimentos Concedidos
Abatimentos sobre Vendas
Aluguéis
Aluguéis Passivos
Cofins
Cofins sobre Faturamento
Comissões
Comissões dos Vendedores
Comissões sobre Vendas
Consumo
Consumo Efetuado

Reserva de Incentivos Fiscais
Reserva de Lucros a Realizar
Reserva de Retenção de Lucros
Reserva Especial para Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos
Outras Reservas de Lucros
Lucros Acumulados
Ações em Tesouraria (retificadora – devedora)
Prejuízos Acumulados (retificadora – devedora)

6.6 – Resultado

6.6.1 – Receitas (saldo credor)

Aluguéis Ativos
Comissões Ativas
Descontos Ativos
Descontos Condicionais Obtidos
Descontos Obtidos
Ganho na Equivalência Patrimonial
Insubsistência Ativa
Insubsistência do Passivo
Juros Ativos
Juros sobre o Capital Próprio (recebidos de outras empresas)
Receita Bruta de Vendas
Receita de Aluguel de Imóveis
Receita de Dividendos
Receita de Dividendos
Receita de Dividendos de Investimentos Avaliados pelo Custo de Aquisição
Receita de Juros
Receita de Reversão
Receita de Reversão de Provisão
Receita de Vendas
Receita de Vendas de Bens do Ativo Imobilizado
Receita de Vendas de Participações Societárias
Receitas de Comissões
Receitas de Doações (ver observação)
Receitas de Prestação de Serviços
Receitas de Serviços



Contabilidade Básica

22 23Ricardo J. Ferreira

Contas

Amostra da obra

Despesas com Vendas
Despesas Comerciais
Despesas de Água, Luz e Telefone
Despesas Financeiras
Despesas Gerais
Despesas Provisionadas
Devoluções de Vendas
Devoluções de Vendas de Exercícios Anteriores
Encargos de Amortização
Encargos de Depreciação
Encargos de Exaustão
FGTS
Fretes
Fretes e Carretos
Fretes sobre Vendas
Gastos com Desenvolvimento
Gastos com Desenvolvimento de Produtos
Gastos com Pesquisas
Gastos com Pesquisas de Produtos
Honorários
Honorários da Diretoria
Horas Extras
ICMS
ICMS sobre Vendas
INSS
INSS Patronal
Insubsistência do Ativo
Insubsistência Passiva
IPI sobre o Faturamento Bruto
ISS
ISS sobre Serviços Prestados
Juros
Juros Passivos
Lucro na Venda de Imobilizado
Lucro na Venda de Terrenos
Material Consumido
Material de Consumo
Participações de Administradores

Contribuições
Contribuição para o FGTS
Contribuição para o INSS
Contribuição para o INSS Patronal
Contribuição Previdenciária
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
CSLL
Custo das Mercadorias Vendidas
Custo dos Produtos Vendidos
Custo dos Serviços Prestados
Desconto por Pagamento Antecipado
Descontos
Descontos Comerciais Concedidos
Descontos Concedidos
Descontos Concedidos a Grandes Clientes
Descontos Condicionais
Descontos Condicionais Concedidos
Descontos Financeiros
Descontos Financeiros Concedidos
Descontos Passivos
Desenvolvimento
Despesas com Crédito de Liquidação Duvidosa
Despesas com Horas Extras
Despesas com Imposto de Renda e CSLL
Despesas com Material de Consumo
Despesas com Material de Uso
Despesas com PDD
Despesas com Pessoal
Despesas com Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Despesas com Provisão para Perdas
Despesas com Salários
Despesas de Aluguéis
Despesas de Amortização
Despesas de Depreciação
Despesas de Exaustão
Despesas de Fretes
Despesas Administrativas
Despesas com Tributos sobre o Lucro
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Participações de Debenturistas
Participações de Empregados
Participações de Partes Beneficiárias
Perda por Impairment (valor recuperável)
Perda de Valor Recuperável
Perdas por Equivalência Patrimonial
Pesquisas
PIS
PIS sobre o Faturamento
Resultado de Equivalência Patrimonial (negativo)
Superveniência Passiva
Superveniências do Passivo
Variações Cambiais Passivas
Variações Monetárias Passivas
Vendas Canceladas

6.7 – Contas de Compensação

6.7.1 – Contas de Compensação Ativas

Imóveis Hipotecados
Títulos Endossados
Seguros Contratados
Bens Recebidos em Arrendamento
Contratos de Alienação Fiduciária
Consignatários
Bens Penhorados
Títulos Caucionados

6.7.2 – Contas de Compensação Passivas

Hipotecas
Endossos Para Desconto
Contratos de Seguros
Contratos de Arrendamento
Responsabilidade Por Financiamentos
Mercadorias Consignadas
Penhores
Endossos para Caução

Capítulo 18

Instrumentos financeiros

1  Instrumentos financeiros

Instrumento financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro (caixa, 
conta a receber, ações de outras entidades) para uma entidade e a um passivo financeiro 
(obrigação, por exemplo) ou instrumento patrimonial para outra entidade. Por exemplo, 
mediante um instrumento financeiro de emissão de títulos representativos de dívida 
(contrato), uma entidade adquire debêntures de outra entidade. A primeira tem um 
ativo financeiro (debêntures a receber), enquanto a segunda tem um passivo financeiro 
(debêntures a pagar), como segue:

Instrumento financeiro

Entidade A Entidade B

Ativo financeiro Passivo financeiro

Debêntures a receber Debêntures a pagar

1.1  Espécies de instrumentos financeiros ativos

Um instrumento financeiro ativo pode ser classificado em quatro categorias:

1 -	ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado (destinado 
à negociação);

2 -	investimento mantido até o vencimento;

3 -	empréstimos e contas a receber (recebíveis); e

4 -	ativo financeiro disponível para venda.



Contabilidade Básica

26 27Ricardo J. Ferreira

Instrumentos financeiros

Amostra da obra

1.2  Critérios de avaliação

As aplicações em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e em direitos e títulos 
de créditos, classificados no ativo circulante ou no realizável a longo prazo, são avalia-
das pelo:

1 -	valor justo, quando se tratar de aplicações destinadas: a) à negociação; ou b) 
disponíveis para venda;

2 -	valor de custo de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme dispo-
sições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, quando 
este for inferior, no caso de aplicações mantidas até o vencimento e emprés-
timos e recebíveis.

Cuidado! Na hipótese de aplicações mantidas até o vencimento e de 
empréstimos e recebíveis, o critério de ajuste do CPC, que adota o 
conceito de custo amortizado, é diferente do critério da Lei das S/A no 
que diz respeito aos juros, os quais, pelo CPC, são incorporados ao 
custo de aquisição.

Custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro é o seu montante inicial (custo de 
aquisição), menos as amortizações do principal, mais ou menos juros acumulados cal-
culados com base na taxa de juros efetiva, menos qualquer redução por ajuste ao valor 
recuperável ou impossibilidade de recebimento.

Lei das S/A: custo de aquisição + atualização – amortização – redução por ajuste

CPC: custo de aquisição + atualização – amortização + juros – redução por ajuste

Nos termos do CPC 38, desde que possível, todos os derivativos devem ser avaliados 
pelo valor justo, assim como os instrumentos classificados como mensurados pelo valor 
justo por intermédio do resultado (destinados à negociação) e disponíveis para a venda. 
Empréstimos e recebíveis e títulos mantidos até o vencimento não são mensurados pelo 
valor justo.

Instrumentos financeiros Critérios de avaliação – CPC

Destinados à negociação Valor justo

Disponíveis para venda Valor justo

Mantidos até o vencimento Custo amortizado (atualização, amortização, 
juros e ajuste ao valor provável)

Empréstimos e recebíveis Custo amortizado (atualização, amortização, 
juros e ajuste ao valor provável)

01.	 (Analista/Copergás/FCC/2011) As aplicações em instrumentos financeiros, in-
clusive derivativos, quando destinadas à negociação ou disponíveis para venda, 
serão avaliadas pelo seu custo de aquisição.
(  ) certo
(  ) errado

Quando destinadas à negociação ou disponíveis para venda, as aplicações em instru-
mentos financeiros são avaliadas pelo seu valor justo. Gabarito: errado.

1.3  Ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado 

Ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou destinado à nego-
ciação, é um ativo financeiro que satisfaz qualquer das seguintes condições:

1 -	é classificado como mantido para negociação, o que ocorre quando o ativo é:

a)	 adquirido ou incorrido principalmente com a finalidade de venda ou 
recompra no curto prazo;

b)	 no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos fi-
nanceiros identificados que são gerenciados em conjunto e para os quais 
existe evidência de modelo real recente de realização de lucros a curto 
prazo; ou

c)	 em regra, derivativo;

2 -	é designado pela entidade, no reconhecimento inicial, como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado.

02.	 (Técnico/Cespe) Os instrumentos financeiros derivativos são classificados como 
ativos financeiros disponíveis para venda, uma vez que podem ser comercializados 
somente na data de seu vencimento.
(  ) certo
(  ) errado

Investimentos que somente podem ser negociados na data do vencimento são classi-
ficados como mantidos até o vencimento. Em regra, os derivativos são classificados 
como destinados à negociação. Gabarito: errado.

Instrumentos financeiros Característica Critérios de avaliação Contrapartida na 
avaliação

Destinados à negocia-
ção (imediata)

Alienação imediata 
ou no curto prazo Valor justo (fair value) Resultado
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1.4  Investimentos mantidos até o vencimento

São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis e ven-
cimentos definidos, que a entidade tem intenção positiva e capacidade de manter até o 
vencimento, exceto os que:

1 -	a entidade designa no reconhecimento inicial pelo valor justo por meio do 
resultado;

2 -	a entidade designa como disponíveis para venda; e

3 -	satisfazem a definição de empréstimos e contas a receber.

Por exemplo, aplicações em CDB, RDB e debêntures, desde que haja intenção positiva 
e capacidade de mantê-las até o vencimento. Caso não possuam essas características, 
devem ser classificadas como disponíveis para venda. Alguns desses investimentos, 
dependendo do prazo de aplicação (até três meses), podem ser enquadrados como equi-
valentes de caixa.

03.	 (Técnico/Cespe) Um ativo financeiro é classificado como mantido até o venci-
mento, se for adquirido ou incorrido, sobretudo, para a finalidade de venda ou 
de recompra em prazo muito curto. São exemplos de ativos financeiros mantidos 
os que satisfazem a definição de empréstimos e recebíveis.
(  ) certo
(  ) errado

Ativo financeiro mantido até o vencimento é aquele que a entidade tem a intenção e 
capacidade de não negociar até o vencimento. Gabarito: errado.

No caso de aplicações que serão mantidas até o vencimento, o registro inicial é feito pelo 
custo de aquisição (valor da transação), atualizado por correção monetária ou cambial 
(conforme disposições legais ou contratuais), acrescido dos juros e ajustado ao valor 
provável de realização (provisão para devedores duvidosos), quando este for menor.

Instrumentos financeiros Característica Critério de avaliação Contrapartida 
na avaliação

Mantidos até o  
vencimento

Não destinados à 
alienação imediata. 

Há capacidade finan-
ceira de mantê-los

Custo amortizado 
(atualização, amortiza-
ção, juros e ajuste ao 

valor provável)

Resultado

04.	 (Analista/TRF-2ª/FCC/2012) As contas a receber em moeda estrangeira devem 
ter seu valor atualizado pela variação da taxa de câmbio.
(  ) certo
(  ) errado

As contas a receber em moeda estrangeira estão sujeitas a ajuste ao valor provável e 
a atualização cambial. Gabarito: certo.

05.	 (Analista/TCE-PR/FCC/2011) As aplicações financeiras classificadas como man-
tidas até o vencimento devem ser mensuradas ao valor justo.
(  ) certo
(  ) errado

As aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda é que são avaliadas 
pelo valor justo. Gabarito: errado.

06.	 (Analista/MPE-AP/FCC/2012) Ao classificar uma aplicação financeira como 
mantida até o vencimento, a aplicação será registrada pelo valor 
a)	 de custo de aquisição na contratação e custo amortizado durante a vigência 

do papel.
b)	 de custo amortizado na contratação e valor justo durante a vigência do papel.
c)	 justo na aquisição e durante a vigência do papel.
d)	 de referência na aquisição e valor justo durante a vigência do papel, ajustado 

a valor de mercado no resgate.
e)	 da aplicação atualizado pelo valor da variação do CDI.

A aplicação financeira classificada como mantida até o vencimento é registrada pelo 
custo de aquisição, e a avaliação é pelo valor de custo amortizado. São avaliadas pelo va-
lor justo as aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda. Gabarito: A

1.5  Empréstimos e contas a receber 

São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, sem 
cotação em mercado ativo, exceto:

1 -	aqueles que a entidade tem a intenção de vender imediatamente ou no curto 
prazo, os quais devem ser classificados como mantidos para negociação, e 
os que a entidade, no reconhecimento inicial, classifica como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado;
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2 -	aqueles que a entidade, no reconhecimento inicial, classifica como disponí-
veis para venda; ou

3 -	aqueles cujo detentor pode não recuperar substancialmente o seu investi-
mento inicial, por outra razão que não a deterioração do crédito, os quais 
serão classificados como disponíveis para venda.

Por exemplo, contas a receber de clientes, impostos a compensar, empréstimos conce-
didos e adiantamentos concedidos.

Quanto aos empréstimos e contas a receber, conforme a Lei das S/A, o registro inicial 
é feito pelo custo de aquisição (valor da transação), atualizado por correção monetária 
ou cambial, conforme disposições legais ou contratuais, e ajustado ao valor provável de 
realização, quando este for menor. Todavia, algumas bancas, como a FCC, por exemplo, 
têm adotado o conceito de custo amortizado, com base no CPC.

Instrumentos financeiros Característica Critério de avaliação Contrapartida 
na avaliação

Empréstimos e Contas a  
Receber

Têm valores fixos  
ou determináveis.  

Não são cotados em 
mercado ativo

Custo amortizado (atua-
lização, amortização, 
juros e ajuste ao valor 

provável)

Resultado

1.6  Ativos financeiros disponíveis para venda 

São os ativos financeiros não derivativos designados como disponíveis para venda ou 
não classificados como:

1 -	empréstimos e contas a receber;

2 -	investimentos mantidos até o vencimento; ou

3 -	ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 

Ou seja, não se enquadram em nenhuma outra categoria.

07.	 (Contador/Cespe) Os ativos financeiros não derivativos designados como dispo-
níveis para venda não podem ser classificados como investimentos mantidos até 
o vencimento.
(  ) certo
(  ) errado

Um ativo financeiro mantido até o vencimento é aquele que a entidade tem a inten-
ção e capacidade de manter até o vencimento. Os ativos financeiros disponíveis para 
venda são não derivativos classificados por exclusão, ou seja, não se enquadram em 
outra categoria. Gabarito: certo.

Reconhecidas inicialmente pelo valor histórico (valor de entrada, valor da transação 
ou custo de aquisição), as aplicações destinadas à negociação e disponíveis para venda, 
vale dizer, vinculadas à especulação financeira, devem ser avaliadas pelo seu valor justo. 
Conforme a CVM e as normas internacionais de contabilidade, valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração 
(o valor justo é uma mensuração baseada no valor de mercado, quando disponível, e não 
uma avaliação específica para a entidade). Ou seja, um valor de mercado em condições 
de pleno equilíbrio entre partes não ligadas envolvidas na negociação.

08.	 (Analista/TRT-20ª/FCC/2011) A empresa Valor e Geração S/A fez uma aplicação 
em CDB de 720 dias. A empresa classificou a aplicação como um instrumento 
financeiro com finalidade de disponibilidade para venda. Dessa forma, deve a 
empresa registrar na data do fato e posteriormente o CDB pelo valor
a)	 da transação e a valor justo.
b)	 justo e a valor de custo amortizado.
c)	 de mercado e a valor de custo amortizado.
d)	 médio de mercado e pelo valor de custo amortizado.
e)	 de face do papel e pela média do custo da carteira da empresa.

Como se trata de título disponível para venda, o registro da entrada é feito pelo valor 
histórico (custo de aquisição ou valor da transação), enquanto as variações posteriores 
são contabilizadas pelo valor justo. Gabarito: A

09.	 (Técnico/Cespe) O registro de instrumentos financeiros destinados à venda futura, 
atualmente denominados disponíveis para venda, ocorre pelo valor histórico.
(  ) certo
(  ) errado

O registro de entrada é feito pelo valor histórico (custo de aquisição), regra para todos 
os elementos das demonstrações. Gabarito: certo.

Apenas os ativos financeiros disponíveis para venda têm como contrapartida a conta 
Ajustes de Avaliação Patrimonial (PL), tanto em seus ajustes positivos quanto negativos, 
na qual permanecem até que o ativo seja baixado. Só então o valor do ajuste deve ser 
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transferido para o resultado. No caso dos ativos financeiros destinados à negociação, a 
contrapartida deve ser registrada diretamente no resultado, como receita ou despesa fi-
nanceira, antes mesmo da baixa do investimento. Já os títulos mantidos até o vencimento 
estão sujeitos a provisão para perdas, quando o valor de mercado (valor justo) for menor.

Instrumentos financeiros Característica Critério de avaliação Contrapartida na 
avaliação

Disponíveis para venda Alienação ainda 
indefinida Valor justo (fair value) Ajuste de avaliação 

patrimonial

10.	 (Contador/TRE-AM/FCC/2009) A empresa XYZ Industrial S/A adquiriu, em 
02/01/x8, 100 Títulos do Governo, classificando-os como investimentos tem-
porários, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada um. A empresa tem intenção 
e capacidade financeira de manter 50% desses títulos até o seu vencimento, já 
os outros 50% foram classificados como disponíveis para venda futura. Esses 
títulos rendiam a uma taxa de 12% ao ano. Em 31/12/x8, o valor justo (valor de 
mercado) de cada um desses títulos era de R$ 1.350,00. O valor a ser contabili-
zado como ajuste de Avaliação patrimonial no patrimônio líquido da empresa 
XYZ era, em reais,
a)	 11.500,00.
b)	 12.000,00.
c)	 17.500,00.
d)	 23.000,00.
e)	 35.000,00.

Em 02/01/x8, registro da aquisição dos títulos:

D - Instrumentos Financeiros –  Mantidos até o vencimento	      50.000
D - Instrumentos Financeiros –  Disponíveis para venda	             50.000
C - Caixa ou Bancos		  100.000

Em 31/12/x8, registro dos juros de 12% ao ano:
D - Instrumentos Financeiros – Mantidos até o vencimento	         6.000
D - Instrumentos Financeiros – Disponíveis para venda	                6.000
C - Receitas Financeiras		   12.000

IF – Mantidos até 
o vencimento

IF – Disp. p/ 
Venda

Receitas 
Financeiras

50.000 50.000 12.000
  6.000   6.000

56.000 56.000

Valor justo dos títulos em 31/12/x8:

Títulos mantidos até o vencimento: 50 títulos x 1.350,00 = 67.500,00.
Títulos disponíveis para venda: 50 títulos x 1.350,00 = 67.500,00.

Cuidado! Somente os títulos disponíveis para venda sofrem ajuste de 
avaliação patrimonial (AVP).

Os títulos mantidos até o vencimento estão sujeitos a provisão para perdas, quando 
o valor justo for menor.
A diferença entre o valor justo dos títulos disponíveis para venda e o seu custo de 
aquisição acrescido dos juros até 31/12/x8 (marcação pela curva do papel) é registrada 
como ajuste de avaliação patrimonial.
AVP dos títulos disponíveis para venda: 67.500 – 56.000 = 11.500.
D - Instrumentos Financeiros –  Disponíveis para venda
C - Ajustes de Avaliação Patrimonial		  11.500

Marcação pela curva do papel é quando se considera o valor de aquisição dos títulos 
mais os juros diários, proporcionalmente ao tempo transcorrido desde a data de 
emissão do título. Gabarito: A
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11.	 (Contador/Infraero/FCC/2011) A Cia. Paratodos, no presente exercício de 2011, 
mantém na sua escrituração contábil um ativo financeiro destinado para venda, 
cuja taxa de rendimento havia sido prefixada em 12% a.a. Se a taxa de juros de 
mercado para esse tipo de papel diminuir para 10% a.a., a Companhia, em obe-
diência às novas regras de avaliação de ativos e passivos prescritas pelas atuais 
normas contábeis brasileiras, deve
a)	 diminuir o valor do ativo em contrapartida a uma conta de ajuste de avalia-

ção patrimonial.
b)	 aumentar o valor do ativo em contrapartida a uma conta de ajuste de avalia-

ção patrimonial.
c)	 diminuir o valor do ativo em contrapartida a uma conta de resultado.
d)	 aumentar o valor do ativo em contrapartida a uma conta de resultado.
e)	 deixar inalterado o valor contábil do ativo, pois este ainda não foi negociado.

Apesar de a taxa de mercado ter caído para 10%, a taxa prefixada é de 12%. Como se 
trata de ativo financeiro disponível para venda, cabe o ajuste de avaliação patrimonial, 
com base na taxa prefixada. Gabarito: B

Classificação dos instrumentos financeiros ativos:

Instrumentos financeiros Característica Critérios de avaliação Contrapartida na 
avaliação

Disponíveis para venda Alienação ainda 
indefinida Valor justo (fair value) Ajuste de avaliação 

patrimonial
Destinados à negocia-

ção (imediata)
Alienação imediata 
ou no curto prazo Valor justo (fair value) Resultado

Mantidos até o  
vencimento

Não destinados à 
alienação imediata. 

Há capacidade 
financeira de 

mantê-los

Custo amortizado  
(atualização, amortiza-
ção, juros e ajuste ao 

valor provável)
Resultado

Empréstimos e  
recebíveis

Têm valores fixos 
ou determináveis. 
Não são cotados 
em mercado ativo

Custo amortizado (atua-
lização, amortização, 
juros e ajuste ao valor 

provável)

Resultado

1.7  Apuração do valor justo

Nos termos da Lei nº 6.404/76, considera-se valor justo dos instrumentos financeiros o 
valor que se pode obter em um mercado ativo (bolsa de valores, de mercadorias e futu-
ros), decorrente de transação não compulsória realizada entre partes independentes; e, 
na ausência de um mercado ativo para um determinado instrumento financeiro:

1 -	o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negociação de outro 
instrumento financeiro de natureza, prazo e risco similares;

2 -	o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos finan-
ceiros de natureza, prazo e risco similares; ou

3 -	o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de precificação 
de instrumentos financeiros.

12.	 (Contador/Cespe) Se o mercado para determinado instrumento financeiro não 
for ativo, a entidade estabelecerá o valor justo considerando o valor determinado 
pela última operação de compra e venda do respectivo ativo. 
(  ) certo
(  ) errado

Na falta de mercado ativo para o instrumento financeiro, aplica-se o valor que se pode 
obter em um mercado ativo com a negociação de outro instrumento financeiro de 
natureza, prazo e risco similares (valor de mercado). Gabarito: errado.
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13.	 (Contador/Cespe/Adaptado) Julgue o item seguinte, de acordo com os critérios 
de avaliação de ativos e passivos, conforme a redação dada à Lei nº 6.404/1976 
pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009.
O valor justo dos instrumentos financeiros pode ser obtido pelo cálculo do valor 
presente líquido dos fluxos de caixa futuros de instrumentos financeiros similares.
(  ) certo
(  ) errado

Se não houver mercado ativo para os instrumentos financeiros ou seus similares, 
aplica-se o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos fi-
nanceiros de natureza, prazo e risco similares. Gabarito: certo.

14.	 (Analista/Cespe) O valor justo das aplicações em instrumentos financeiros, na ausên-
cia de mercado ativo, é obtido por meio do cálculo do valor líquido atual dos fluxos 
de caixa futuros de instrumentos financeiros de natureza, prazo e risco similares.
(  ) certo
(  ) errado

Como não há mercado ativo, cabe usar o valor líquido atual dos fluxos de caixa futu-
ros de instrumentos financeiros de natureza, prazo e risco similares. Gabarito: certo.

1.8  Derivativo

Segundo o CPC 38, derivativo é um instrumento financeiro ou outro contrato com todas 
estas três características:

1 -	o seu valor altera-se em resposta à alteração na taxa de juros especificada, 
preço de instrumento financeiro, preço de mercadoria, taxa de câmbio, ín-
dice de preços ou de taxas, avaliação ou índice de crédito, ou outra variável, 
desde que, quando não financeira, a variável não seja específica de uma parte 
do contrato;

2 -	não é necessário qualquer investimento líquido inicial ou investimento lí-
quido inicial que seja inferior ao que seria exigido para outros tipos de con-
tratos que se esperaria que tivessem resposta semelhante às alterações nos 
fatores de mercado; e

3 -	é liquidado em data futura.

Derivativos são instrumentos financeiros cujo valor deriva ou depende do preço ou de-
sempenho de mercado de determinado bem básico ou taxa de referência. Por exemplo, 
o mercado futuro do dólar é uma espécie de derivativo que tem como referência o preço 

do mercado à vista do dólar (conhecido o preço à vista, as partes interessadas especulam 
sobre sua cotação no futuro). Trata-se de investimentos similares a uma aposta: há, de 
um lado, quem acredite que o valor de certo bem, índice, taxa etc. subirá e, do outro, 
quem ache que esse preço cairá. Destina-se, assim, à especulação ou à garantia contra 
oscilações bruscas de preços que possam afetar os negócios da entidade. 

Os mercados derivativos podem ser de quatro espécies:

1 -	mercado futuro;

2 -	mercado a termo;

3 -	mercado de opções;

4 -	mercado de swaps.

1.8.1 Mercado futuro

Tem a função de proteger, por meio da distribuição do risco, os agentes econômicos das 
variações de preços de seus produtos e de seus investimentos.

Por exemplo, se a entidade acredita que, dentro de seis meses, o preço de certo produto 
cairá, ela pode negociar, hoje, a venda do produto para entrega em seis meses, garantindo, 
assim, o preço atual, que julga ser mais vantajoso. Na outra ponta, estará um investidor 
que, ao contrário da entidade, acredita na alta do preço desse produto e espera ganhar 
dinheiro com isso.

Em geral, a liquidação dos compromissos no mercado de futuros não é feita mediante a 
entrega do ativo negociado. As compras e vendas dos ativos envolvidas ocorrem apenas 
documentalmente. Por exemplo, em um contrato envolvendo produtos agrícolas, as va-
riações de preços são pagas ou recebidas em dinheiro ou equivalente, não em produtos.

Contratos futuros são aqueles relativos a operações para liquidação em data futura. São 
padronizados pelas bolsas de mercadorias e futuros, permitindo-se sua negociação até 
a data dos respectivos vencimentos. Nesses contratos, constam a identificação do bem 
(tipo, peso, quantidade), as datas de liquidação e as datas e os locais de entrega.

1.8.2 Mercado a termo

No mercado a termo, as partes assumem a posição de comprador e de vendedor em data 
estabelecida e a preço certo e ajustado. A diferença em relação aos contratos futuros está 
no fato de o mercado a termo não exigir ajustes diários. Neste último, o desembolso só 
ocorre na data da liquidação do contrato.
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1.8.3  Mercado de opções

Opções são instrumentos financeiros por meio dos quais o titular, que pode assumir a 
posição de compra (call) ou de venda (put), terá um preço fixo para comprar ou vender 
um ativo (preço de exercício), em determinada data. O titular da opção paga, antecipa-
damente, um prêmio ao lançador da opção.

1.8.3.1  Opção de compra

Quando a entidade adquire a opção de compra, passa a ter a faculdade de comprar o 
ativo. O lançador da opção de compra, no entanto, será obrigado a vender, caso a en-
tidade resolva exercer a opção. Ou seja, existe a faculdade de comprar para a entidade 
e a obrigação de vender para o lançador. Quando a entidade é o lançador da opção, as 
responsabilidades são invertidas: o adquirente tem a faculdade de comprar; e a entidade, 
a obrigação de vender.

Exemplo

Em 01/07/x1, a entidade A adquire a opção de comprar 100 sacas de café a R$ 200,00 cada 
(total de R$ 20.000,00). A data de vencimento é 31/07/x1, e o prêmio pago à entidade B 
(lançador da opção) é de R$ 400,00.

Em 01/07/x1, a entidade A lança:

D - Opções de Compra – prêmios pagos (AC)
C - Caixa ou Bancos		  400,00

Se, em 31/07/x1, o valor de mercado de cada saca de café fosse, por exemplo, de R$ 300,00, 
então a entidade A exerceria a opção de compra, pois o valor que ela pagaria para exercer 
a opção seria de R$ 200,00 (diferença favorável de:  R$ 300,00 – R$ 200,00 = R$ 100,00 
por saca). 

Nessa hipótese, a despesa com a opção de compra, paga pela entidade A, seria compen-
sada pelo lucro com o exercício da opção.

Em 31/07/x1, registro da despesa:

D - Despesas c/ Opções de Compra (prêmios pagos)
C - Opções de Compra – prêmios pagos (AC)		  400,00

Portanto, para a entidade A, o lucro seria de: R$ 30.000,00 – R$ 20.000,00 – R$ 400,00 
= R$ 9.600,00.

Opções 
de Compra (AC)

Despesas c/ 
Opções 

(1) 400 400 (2) (2) 400

Se, na data do exercício da opção, o valor de mercado fosse menor que o valor de opção, 
a entidade A não exerceria a opção e teria como prejuízo o prêmio pago ao lançador, 
R$ 400,00.

15.	 (Inédita) Em 01/07/x1, a entidade A adquire a opção de comprar 100 sacas de café 
a R$ 200,00 cada (total de R$ 20.000,00). A data de vencimento é 31/07/x1, e o 
prêmio pago à entidade B (lançador da opção) é de R$ 300,00.
Se, em 31/07/x1, o valor de mercado de cada saca de café fosse de R$ 150,00, a 
entidade A apuraria o resultado de
a)	 (300,00).
b)	 (4.700,00).
c)	 (5.000,00).
d)	 (5.300,00).
e)	 5.300,00.

Como o valor da opção de compra é maior que o valor de mercado (seria mais vanta-
joso comprar no mercado), a entidade A não exerceria a opção e teria como prejuízo 
o prêmio pago ao lançador. Gabarito: A

1.8.3.2  Opção de venda

Quando a entidade adquire a opção de venda, passa a ter a faculdade de vender o ativo. 
O lançador da opção de venda, porém, será obrigado a comprar, caso a entidade resol-
va exercer a opção de vender. Ou seja, existe a faculdade de vender para a entidade e a 
obrigação de comprar para o lançador.

Exemplo

Em 01/07/x1, a entidade A adquire a opção de vender 100 sacas de café a R$ 200,00 cada 
(total de R$ 20.000,00). A data de vencimento é 31/07/x1, e o prêmio pago à entidade B 
(lançador da opção) é de R$ 400,00.

Em 01/07/x1, a entidade A lança:

D - Opções de Venda – prêmios pagos (AC)
C - Caixa ou Bancos		  400,00
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Se, em 31/07/x1, o valor de mercado de cada saca de café fosse, por exemplo, de R$ 150,00, 
então a entidade A exerceria a opção de venda, pois o valor que ela receberia ao exercer 
a opção de venda seria de R$ 200,00 (diferença favorável de:  R$ 200,00 – R$ 150,00 = 
R$ 50,00 por saca). 

Nessa hipótese, a despesa com o prêmio pago na opção de venda seria compensada pelo 
lucro com o exercício da opção:

Em 31/07/x1, registro da despesa:

D - Despesas c/ Opções de Venda (prêmios pagos)
C - Opções de Venda – prêmios pagos (AC)		  400,00

Portanto, para a entidade A, o lucro seria de: R$ 20.000,00 – R$ 15.000,00 – R$ 400,00 
= R$ 4.600,00.

Opções 
de Venda (AC)

Despesas c/ 
Opções 

(1) 400 400 (2) (2) 400

Se, na data do exercício da opção, o valor de mercado fosse maior que o valor de opção, 
a entidade A não exerceria a opção de venda e teria como prejuízo o prêmio pago ao 
lançador, R$ 400,00.

16.	 (Inédita) Em 01/07/x1, a entidade A adquire a opção de vender 100 sacas de café 
a R$ 200,00 cada (total de R$ 20.000,00). A data de vencimento é 31/07/x1, e o 
prêmio pago à entidade B (lançador da opção) é de R$ 300,00.
Se, em 31/07/x1, o valor de mercado de cada saca de café fosse de R$ 300,00, a 
entidade A apuraria o resultado de
a)	 (300,00).
b)	 (4.700,00).
c)	 (5.000,00).
d)	 (5.300,00).
e)	 5.300,00.

Como o valor da opção de venda é menor que o valor de mercado, a entidade A não 
exerceria a opção e teria como prejuízo o prêmio pago ao lançador. Seria mais van-
tajoso vender no mercado. Gabarito: A

1.8.4  Mercado de swaps

A operação de swap envolve um acordo mediante o qual as partes assumem a obrigação 
de realizar, em data futura, o resultado financeiro líquido proveniente da aplicação de 
taxas ou índices sobre um montante utilizado exclusivamente como ativo e passivo re-
ferenciais, conforme contrato. Torna possível um hedge perfeito, uma vez que permite 
um acordo com valor e data de vencimento adequados ao interesse das partes. Os con-
tratos de swaps das bolsas de mercadorias e futuros permitem trabalhar com variáveis 
alternativas, combinadas duas a duas: IGP-M, dólar, taxa Selic, TR etc.

Dessa forma, um investidor que tenha aplicação com remuneração em dólar, e que acre-
dite que a variação do IGP-M será superior à variação dessa moeda, pode, por exemplo, 
assumir posição vendida no swap de IGP-M contra câmbio. 

1.9  Hedge

No caso das operações com derivativos realizadas com finalidade de hedge (proteção), 
há uma contabilidade especial (hedge accounting), cujo objetivo é aplicar o regime de 
competência para essas operações de forma que as variações no valor justo do instru-
mento de hedge (derivativo) e do item objeto de hedge (uma dívida, por exemplo) sejam 
reconhecidas no resultado do exercício simultaneamente.

Para que as operações possam ser classificadas como de hedge, é necessário que aten-
dam a uma série de requisitos, entre eles: a correta documentação da operação e o teste 
de sua eficácia.

As operações de hedge podem ser classificadas em três categorias: 

1 -	hedge de valor justo;

2 -	hedge de fluxo de caixa; e

3 -	hedge de investimento no exterior. 

Para as operações classificadas como hedge de valor justo, as variações no valor justo do 
instrumento de hedge (derivativo) e do item objeto de hedge devem ser reconhecidas no 
resultado quando de sua ocorrência e concomitantemente. 

Para as operações classificadas como hedge de fluxo de caixa, as variações no instru-
mento de hedge devem ser contabilizadas no patrimônio líquido (ajustes de avaliação 
patrimonial), onde devem permanecer até a realização do item objeto de hedge. 

Nos hedges de investimentos no exterior, a variação do valor justo do instrumento de 
hedge também é contabilizada em conta de patrimônio líquido.
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17.	 (Inédita) São reconhecidas diretamente no resultado as variações no valor justo 
do instrumento de hedge e do item objeto de hedge decorrentes de operações 
classificadas como
a)	 hedge de valor justo.
b)	 hedge de fluxo de caixa.
c)	 hedge de investimento no exterior.
d)	 hedge de valor justo e hedge de fluxo de caixa.
e)	 hedge de fluxo de caixa e hedge de investimento no exterior.

Nas operações classificadas como hedge de valor justo, as variações no valor justo do 
instrumento de hedge e do item objeto de hedge são reconhecidas, de forma simultânea, 
no resultado quando da sua ocorrência. Gabarito: A

18.	 (Inédita) Devem ser contabilizadas no patrimônio líquido as variações nos ins-
trumentos de
a)	 hedge de valor justo, somente.
b)	 hedge de fluxo de caixa, somente.
c)	 hedge de investimento no exterior, somente.
d)	 hedge de valor justo e hedge de fluxo de caixa.
e)	 hedge de fluxo de caixa e hedge de investimento no exterior.

Nas operações classificadas como hedge de fluxo de caixa e de hedge de investimento 
no exterior, as variações no instrumento de hedge devem ser contabilizadas no patri-
mônio líquido. As variações no instrumento de hedge de valor justo são reconhecidas 
no resultado. Gabarito: E

Questões comentadas

01.	 (Analista/TCE-GO/FCC/2009) Suponha a aquisição, em 30/11/x8, de um ativo 
financeiro no valor de R$ 1.000,00, classificado na data de aquisição em ‘dispo-
nível para venda’. Este título remunera à taxa de 2% ao mês e o valor de mercado 
desse título 30 dias após a sua aquisição é de R$ 1.015,00. De acordo com estas 
informações, em 30/12/X8, a empresa registrará, 

a)	 na demonstração de resultados, receita financeira de R$ 15,00.
b)	 no patrimônio líquido, ajuste de avaliação patrimonial de R$ 15,00.
c)	 na demonstração de resultados, receita financeira de R$ 20,00 e no patrimônio 

líquido, ajuste de avaliação patrimonial de R$ 5,00 (saldo devedor).
d)	 na demonstração de resultados, receita financeira de R$ 15,00 e no patrimônio 

líquido, ajuste de avaliação patrimonial de R$ 20,00 (saldo credor).
e)	 na demonstração de resultados, receita financeira de R$ 15,00 e no patrimônio 

líquido, ajuste de avaliação patrimonial de R$ 5,00 (saldo credor).

Em 30/11/x8:

D - Instrumentos Financeiros – Disponíveis para venda
C - Caixa ou Bancos		  1.000

Em 30/12/x8, registros dos juros de 2% ao mês:

D - Instrumentos Financeiros – Disponíveis para venda
C - Receitas Financeiras		       20

Em 30/12/x8, o ativo financeiro tinha valor justo (valor de mercado) de 1.105,00.

A diferença entre o valor justo dos títulos disponíveis para venda e o seu custo de 
aquisição acrescido dos juros até 30/12/x8 (1.015 – 1.020 = – 5) é registrada como 
ajuste de avaliação patrimonial:

D - Ajustes de Avaliação Patrimonial
C - Instrumentos Financeiros –  Disponíveis para venda		        5
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IF – Disp. p/ 
Venda

Receitas 
Financeiras AVP

1.000 5 20 5
     20

1.015

Gabarito: C

02.	 (Ciências Contábeis/Metrô/FCC/2012) O titular de uma opção de compra de 
200.000 ações da Cia. Gama, com preço unitário de exercício fixado em R$ 30,00, 
pagou um prêmio de R$ 2,00 por ação para adquiri-la do lançador, quando a cotação 
da ação no mercado à vista era de R$ 28,50. No vencimento da opção, o preço da 
ação no mercado à vista subiu para R$ 33,50. Ao exercer a opção, o titular 

a)	 incorreu em um prejuízo de R$ 5,00 por ação.
b)	 auferiu um lucro total de R$ 300.000,00.
c)	 auferiu um lucro de R$ 3,00 por ação.
d)	 não teve lucro e tampouco prejuízo com a transação.
e)	 se viu em dificuldades, porque teve que comprar ações no mercado à vista por 

um preço mais alto que sua venda.

Resultado: Valor de Mercado no Vencimento da Opção – Valor da Opção – Prêmio 
Pago

Resultado: (200.000 x 33.50) – (200.000 x 30,00) – (200.000 x 2,00) = 300.000

Gabarito: B

03.	 (Analista/TCE-PR/FCC/2011) Considere as seguintes assertivas:

I.	 As aplicações em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, serão avaliados 
pelo seu valor justo quando se tratar de aplicações destinadas à negociação.

II.	 Os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio da com-
panhia serão avaliados pelo custo de aquisição ou produção, sem nenhum ajuste.

III.	 A diminuição do valor dos elementos do ativo imobilizado será registrada como 
amortização, quando corresponder à perda do valor de bens físicos sujeitos a 
desgaste.

Está correto o que consta em

a)	 I, apenas.	 b)	 I e II, apenas.
c)	 I e III, apenas.	 d)	 II e III, apenas.
e)	 I, II e III.

As mercadorias e produtos estão sujeitas a ajuste ao valor justo, quando inferior ao custo 
de aquisição ou produção. A amortização é aplicável a bens intangíveis. Gabarito: A

04.	 (Técnico/Cespe) Com base na Lei nº 6.404/1976 e suas alterações posteriores, 
julgue os próximos itens acerca da contabilização de componentes patrimoniais e 
de resultado.

A entidade deve avaliar a recuperabilidade de seus ativos financeiros ao final do 
exercício; assim, a entidade deve avaliar, na data de cada balanço geral, se existe 
ou não qualquer prova objetiva de que um ativo financeiro, ou um grupo de ativos 
financeiros, esteja sujeito a perda recuperável.

(  ) certo	 (  ) errado

Esse item parece equivocado ao mencionar a Lei das S/A (e não o CPC) sobre a 
recuperabilidade de instrumentos financeiros, já que a lei citada trata apenas da 
recuperabilidade do imobilizado e do intangível. Gabarito: certo.

05.	 (Técnico/Cespe) A entidade deve avaliar a recuperabilidade de seus ativos financei-
ros ao final do exercício; assim, a entidade deve avaliar, na data de cada balanço 
geral, se existe ou não qualquer prova objetiva de que um ativo financeiro, ou um 
grupo de ativos financeiros, esteja sujeito a perda recuperável.

(  ) certo	 (  ) errado

Veja comentários ao item anterior. Gabarito: certo.

06.	 (Analista/TCE-PR/FCC/2011) Em 31/08/x10, uma empresa aplicou suas disponibi-
lidades em ativos financeiros, adquirindo 5 títulos no valor de R$ 1.000,00 cada, e 
os classificou da seguinte maneira: 3 títulos como ativo financeiro “disponível para a 
venda futura” e 2 títulos como ativo financeiro “mantido para negociação imediata”. 
Estes títulos remuneravam à taxa de 1% ao mês e o valor de mercado de cada título 
30 dias após a sua aquisição era de R$ 1.008,00. Com base nestas informações, 
em 30/09/x10, a empresa registrou

a)	 uma receita financeira de R$ 46,00 na DRE, e um ajuste de avaliação patrimo-
nial de R$ 6,00 (saldo devedor) no patrimônio líquido.

b)	 um ajuste de avaliação patrimonial de r$ 10,00 (saldo credor) no patrimônio 
líquido.

c)	 uma receita financeira de R$ 50,00 na DRE, e um ajuste de avaliação patrimo-
nial de R$ 10,00 (saldo devedor) no patrimônio líquido.

d)	 uma receita financeira de R$ 16,00 na DRE, e um ajuste de avaliação patrimo-
nial de R$ 24,00 (saldo credor) no patrimônio líquido.

e)	 uma receita financeira de R$ 40,00, na DRE.
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1 – Títulos registrados como disponíveis para a venda:
Custo de aquisição: 3 x 1.000 = 3.000
D - Instrumentos Financeiros
C - Disponibilidades						      3.000

Em 30/09/x10:
Reconhecimento dos juros:
D - Instrumentos Financeiros
C - Receitas Financeiras – 3.000 x 1% 				         30

Registro do ajuste ao valor justo:
D - Ajustes de Avaliação Patrimonial
C - Instrumentos Financeiros = (1.008 x 3) – [(1.000 x 3) + 30]	       6

2 – Títulos registrados como mantidos para negociação imediata:
Custo de aquisição: 2 x .1000 = 2.000
D - Instrumentos Financeiros
C - Disponibilidades						      3.000

Em 30/09/x10:
Reconhecimento dos juros:
D - Instrumentos Financeiros
C - Receitas Financeiras – 2.000 x 1% 				         20

Registro do ajuste ao valor justo:
D - Despesas Financeiras
C - Instrumentos Financeiros = (1.008 x 2) – [(1.000 x 2) + 20]	       4

Instrumentos 
Financeiros

Resultado
AVP

3.000 6 4 30 6
     30 4 20
3.000
     20
6.040 46

Variação no resultado = 30 + 20 – 4 = 46 (isso é o que a banca chama indevidamente 
de “receita financeira”, na verdade uma variação líquida, receita menos despesa). 
Gabarito: A
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O Contabilidade Básica é um livro completo para você que, par-
tindo do zero, precisa enfrentar os desafios dessa matéria, bem 
como para quem já deu os primeiros passos e quer dominar a 
disciplina.

Essa nova edição foi completamente reformulada para tratar 
mais amplamente dos principais pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que têm sido cobrados dos 
estudantes e concurseiros em todos os níveis: básico, intermediá-
rio e avançado.

O livro contém mais de 1.600 questões comentadas, das quais 
mais de 1.000 são apresentadas imediatamente após cada item 
teórico, o que facilita o entendimento e a fixação. As questões 

dispostas ao fim dos capítulos foram mantidas e atualizadas. 
Além disso, foram incluídas algumas novidades, como, por exem-
plo, um capítulo sobre Contabilidade Tributária.

Assim, a obra foi transformada em um verdadeiro manual de 
contabilidade, destinado a concurseiros, estudantes e profissio-
nais da área contábil.

AMOSTRA DA OBRA www.editoraferreira.com.br
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